
 

 

PROCESSO Nº 3861/2021 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 747/2021 

PROCEDÊNCIA: Vereador Fabrício Lopes da Silva 

 

 

REDAÇÃO FINAL 

 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, tendo por 

objeto dispor sobre a instituição da Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate 

à Dengue, Febre Chikungunya e Zika na cidade de Linhares, e dá outras providências. 

 

O presente projeto foi aprovado em Plenário SEM EMENDAS, de forma que, considerando que 

não foi realizada alteração da redação original, deverá ser encaminhado à Secretaria Legislativa 

para competente autógrafo, com as adequações de técnica legislativa e redacional constantes no 

anexo. 

 

 

Linhares/ES, 03 de setembro de 2024. 

 

 

 

Taís Pereira Santos 

Assessora de Técnica Legislativa e Redacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA DE Nº 747/2021 

 

 

FICA INSTITUÍDA A SEMANA 

MUNICIPAL DE PREVENÇÃO, 

CONSCIENTIZAÇÃO E COMBATE À 

DENGUE, FEBRE CHIKUNGUNYA 

E ZIKA NA CIDADE DE LINHARES, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, Estado do Espírito Santo, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber que o Legislativo Municipal aprovou em Sessão Ordinária 

Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, a saber: 

 

 

Art. 1º Fica instituída no calendário municipal da cidade de Linhares a Semana 

Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate à Dengue, Febre Chikungunya e Zika, a ser 

realizada anualmente na semana correspondente ao penúltimo sábado do mês de novembro, por 

ocasião do Dia Nacional de Combate à Dengue, instituído pela Lei Federal nº 12.235, de 19 de 

maio de 2010. 

 

Parágrafo único. A Semana criada por esta Lei passa a fazer parte do calendário 

oficial de eventos do Município de Linhares.  

 

Art. 2º A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate à Dengue, 

Febre Chikungunya e Zika possui o objetivo de mobilizar iniciativas do poder público e a 

participação da população para a realização de ações destinadas ao combate ao vetor da doença.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 


